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Parecer nº 905, de 2024
Da Comissão de Educação e Cultura, sobre a Moção nº 136, de 2023
De autoria da Deputada Márcia Lia, a moção em epígrafe "manifesta apoio aos servidores da educação de Avaré, cujo objetivo é o reconhecimento das funções docentes por parte da prefeitura”.
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Distribuída a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, manifesta-se favoravelmente à aprovação da propositura, conclusivamente, nos termos do artigo 33, II, da XIV Consolidação do Regimento Interno.
Como ressalta a proponente, apesar dos recursos financeiros recebidos do Governo Federal, para fazer cumprir o direito de educadores e educadoras infantis, a Prefeitura Municipal de Avaré não tem feito cumprir o enquadramento dos ADI - Auxiliares de Educação Infantil como Professores, embora os concursos tenham exigido formação técnica em Magistério ou pedagogia e estabelecido em suas atribuições “cuidar e educar”.
Ressalta que as Educadoras Infantil “estão tratando com a prefeitura o enquadramento desde 2019, através de Comissão escolhida para debater e dialogar. Em 2020 a prefeitura esboçou uma minuta de Lei que propunha a transformação do cargo de ADI para PDI (Professora de Educação Infantil), rejeitada pela categoria pelo entendimento de inconstitucionalidade, e contrariedade do pleito que é serem enquadradas no estatuto do Magistério e terem reconhecidos suas funções docentes”.
A luta das professoras de educação infantil é uma luta justa, pois tudo que pretendem é fazer valer seu direito previsto na Constituição de serem reconhecidas como integrantes do Magistério.
E a luta em Avaré, além do reconhecimento dos seus direitos de enquadramento no estatuto do Magistério, é contra a posição inflexível da Prefeitura Municipal, que ainda retirou outros direitos já adquiridos, como revezamento no período de recesso escolar, retirada de pontos facultativos, transferências de lotação funcional, ameaças, pressão psicológica e retirada de horas extras, tudo como retaliação pelo movimento organizado.
Conclusão.
Deste modo, manifesta-se de modo favorável à Moção nº 136, de 2023, na modalidade conclusiva, nos termos do artigo 33, II, do Regimento Interno.
É o voto.

Carlos Giannazi – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, CONFORME VOTO DO RELATOR, FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Professora Bebel – Presidente
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